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MOÇÃO Nº 185, DE 2022
Tem por finalidade a presente moção apoiar a Rede Nosso Parque, entidade integrada de movimentos que defendem a preservação das áreas verdes do Estado de São Paulo, e que vem reivindicar: a anulação imediata dos processos de concessão de parques públicos e outras áreas verdes do Estado; a garantia da transparência e divulgação ampla dos processos de planejamento e tomada de decisões políticas dos territórios; o estabelecimento de tomada de decisões políticas que sejam feitas a partir de estudos científicos e de impacto social, ambiental, cultural e econômico; o restabelecimento dos extintos institutos de pesquisa florestal, de botânica, geológico e da Secretaria do Meio Ambiente; a garantia da participação civil de maneira efetiva e democrática nas tomadas de decisão; a preservação do direito da população mais desfavorecida em acessar os parques públicos e unidades de conservação em todas as suas atividades, sem segregação social; e a priorização das demandas da população local nos processos de decisão política.
O processo de entrega do patrimônio público paulista está fora do contexto do atual momento de emergência climática, atrelado apenas às prioridades financeiras ou do setor empresarial, que parecem ditar as ações nas políticas públicas ambientais.
O processo de transferência para a iniciativa privada de áreas verdes geridas pelo Estado, na administração direta e indireta (inclusos Fundação Florestal e Sabesp), tem ocorrido, como é do conhecimento dos técnicos que lidam com tais processos, no sentido contrário às advertências e em discordância ao espírito dos movimentos da sociedade civil que defendem tais áreas, as que estão no entorno delas ou aquelas que pertencem a seu contexto.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta seu apoio à Rede Nosso Parque na constante luta contra a privatização dos parques e áreas verdes do Estado, tão como pela criação de um ambiente mais democrático, transparente e responsável nas tomadas de decisão.
Sala das Sessões, em 30/6/2022.
a) Monica da Mandata Ativista
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